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Como se há de elaborar uma 
Constituição, que temas cabem 
nela e em que extensão, como 
lhe assegurar legitimidade, são 
algumas de muitas indagações 
que se levantam ao ensejo da 
Constituinte. 

Pensando em dar uma contri­
buição ao' assunto, o cardeal do 
Rio de Janeiro, D. Eugênio Sal-
les, reuniu no Centro de Estudos 
do Sumaré personalidades ex­
pressivas onde se incluíam 
cientistas sociais e políticos, 
educadores, médicos e advoga­
dos, empresários, lideranças 
populares e outros. 

O debate partiu de um painel 
presidido por Afonso Arinos e 
que teve como expositor o mi­
nistro Seabra Fagundes e deba-
tedores Hélio Jaguaribe, Célio 
Borja e Luís Alberto Bahia. A 
seguir o Plenário interveio com 
ampla participação, dividindo-
se depois em grupos para me­
lhor análise dos pontos aborda­
dos. 

Num pequeno espaço de jor­
nal seria inviável reproduzir o 
debate em toda a sua riqueza. 
Limitar-me-ei, assim, a regis­
trar alguns aspectos que consi­
dero de maior interesse nesta 
fase inicial de levantamento de 
questões e conscientização na­
cional. 

Levantou-se, desde logo, a 
premissa maior que se coloca a 
toda a Nação: como compatibi­
lizar o imperativo da estabilida­
de institucional com o imperati­
vo das mudanças, sabendo-se 
que a democracia não é viável 
diante das enormes desigualda­
des de participação na renda do 
Brasil. 

A questão é tanto mais séria, 
como foi assinalado, quando se 
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aventa que o golpe no Brasil é 
demandado, em geral, pela 
classe média, quando seus inte­
resses são ameaçados. 

Reconheceu-se que a Consti­
tuinte ensejará o reencontro do 
Pais com sua vocação historica­
mente democrática. O reencon­
tro exigirá a formulação de 
uma nova filosofia de governo e 
de organização, social e politica 
substituindo a doutrina de segu­
rança nacional, vigorante nos 
últimos vinte anos, e que tão vi­
ciosa e tragicamente desfigu­
rou a relação Estado-cidadão. 

O papel atribuído ao Conselho 
de Segurança Nacional, de fixar 
os objetivos nacionais — bem 
como o de sua Secretaria que, 
na verdade, operava em nome 
daquele — há de ser redefinido, 
confiando-se ao Congresso Na­
cional aquelas atribuições, co­
mo fórum representativo da 
vontade nacional. 

Preencher o vazio aberto en­
tre o Estado e a Nação constitui 
um dos desafios da Constituin­
te. E necessário, por um lado, 
assegurar meios de desconcen­
tração do poder, garantindo um 
processo descentralizador que 
comece pela restauração da Fe­
deração, dotando Estados e Mu­
nicípios de recursos que dêem 
sustentação à sua autonomia e 
estimulem sua capacidade de 
autogovernar-se. Com idêntica 
preocupação de vertebrar nos­
sa estrutura social, assinalou-se 
a necessidade de incentivar os 
grupos intermédios — associa­
ções de bairros, grupos ecológi­
cos, organismos intermunici­
pais de planejamento e ação 
conjuntos etc. — como formas 
efetivas de descentralização do 
poder, indagando, alguém, in­

clusive, por que não admitir que 
a tais organismos se faculte a 
iniciativa de propor ao Congres­
so projetos de lei? 

O papel da Justiça, o seu ana­
cronismo, a distância em que 
hoje se situa da realidade brasi­
leira, a urgência de se rever sua 
estrutura e desburocratizá-la. 
t o r n a n d o - a e f e t i v a m e n t e 
acessível ao cidadão, foram al­
gumas das observações que cir­
cularam no debate nesta temá­
tica. 

Certos temas, de particular 
relevo social e político, deverão 
encontrar abrigo na Constitui­
ção, com efetivo resguardo de 
direitos individuais e sociais. 
Entre eles, a candente questão 
do emprego que, desde os pri­
mórdios do governo Figueiredo, 
aguarda definição de politica 
específica, opções e incentivos 
que assegurem oferta com­
patível com a demanda cres­
cente sem elevar, a níveis peri­
gosos, como hoje ocorre, as mi­
grações. A relação empresa-
trabalhador talvez exija refe­
rência constitucional ao estilo 
participativo que vem caracte­
rizando a administração mo­
derna, como fator de integração 
e eficácia empresariais. A livre 
negociação e a arbitragem re­
sultarão daí como elemento 
crucial das relações de trabalho 
e política social. 

A ecologia põe em tela a de­
vastação dos recursos naturais 
e o caráter, por vezes, predató­
rio do desenvolvimento, salien­
tando a necessidade de estabe­
lecer parâmetros nítidos que 
balizem o problema que é con­
comitante com a explosão de­
mográfica. A superurbanização 

e, principalmente, a ameaça 
das megalópolis, fenómeno gra­
ve que se observa no crescimen­
to das cidades brasileiras, espe­
ram da Constituinte definições 
claras sobre ocupação do espa­
ço urbano no Brasil. Da mesma 
forma, o fantasma da fome — já 
assolando largas faixas da po­
pulação brasileira — demanda­
rá não apenas a formulação de 
uma política de incentivo à pro­
dução de artigos populares, à 
assistência eficiente e à recupe­
ração de massas marginaliza­
das, como, principalmente es­
tratégias corajosas e realistas 
de ocupação do solo agricultá-
vel. A economia invisível que, 
em vasta escala, esconde gran­
des parcelas de nossa gente no 
esforço legítimo de sobreviver, 
ainda que à margem da econo­
mia formal, constitui um pro­
blema novo de singular impor­
tância, que só tem encontrado 
do Estado, até agora, a irracio­
nalidade cómoda da repressão . 
ou da indiferença. 

Assinalaria, por último, nesse 
rol de exemplos, a questão dos 
meios de comunicação, de tão 
profundos reflexos na cultura e 
no comportamento do homem 
de hoje e, principalmente, do 
brasileiro atónito e desprotegi­
do. É admissível, por exemplo, 
que as concessões de canais — 
com tão extensas implicações 
— fiquem à mercê do exclusivo 
apadrinhamento político? 

Vale ressaltar afinal, a adver­
tência de Seabra Fagundes, no 
sentido de que a Constituição 
seja concisa, mas clara, isto é, 
que não deixe dúvidas quanto a 
aspectos julgados críticos, po­
dendo, nesses casos, descer — 
ou subir a certo detalhamento. 

Luiz Carlos Manclni é sociólogo e ad­
ministrador de empresas. 
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